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TEMA : CONCEITOS DE DIREITO

SUMÁRIO:
1 - Generalidades

2 - Conceito de Direito

3 - Distinção Direito Positivo e Direito Natural

4 - Direito e Estado

1. Generalidades
1.1 A Ordem Social e a Ordem Natural

Entende-se geralmente por Sociedade um conjunto de pessoas actuando organizadamente e de forma estável, na realização de objectivos comuns.

A noção de sociedade (pessoas em convivência) apresenta, assim, como elementos essenciais:

- Uma pluralidade de seres humanos;

- A relacionação entre eles;

- A organização;

- A estabilidade;

- A prossecução de interesses gerais.

A sociabilidade vem sendo mesmo reconhecida como característica inata no ser humano e a sociedade como necessária à realização dos seus objectivos sobretudo dos mais relevantes.

Mas não há sociedade, desde a mais simples e elementar à mais complexa e evoluída, sem disciplina, sem ordem.

Ordem, não no sentido de comando; mas ordem, o inverso de caos; ordem, a harmonia, a demarcação do posicionamento relativo aos elementos componentes.

Convirá demarcar, agora, a ordem natural da ordem social.

A primeira expressão costuma ser reservada para significar a harmonia (disciplinar) que se constata existir na natureza, nos agrupamentos de seres não humanos.

É uma ordem da necessidade, de determinismo, de inviolabilidade.

Conclusão:

Temos assim, dois pontos de partida seguros para dizermos que o direito é um fenómeno social.

a) O direito não é um fenómeno da natureza, mas sim um fenómeno humano, implicando necessariamente o factor espiritual. Coisas e animais podem ser contemplados pelo direito, como objectos, mas não se relacionam em termos de direito, nem o direito estabelece regras sobre a sua conduta.

b) Sendo um fenómeno humano, o direito não é um fenómeno do homem isolado, é um fenómeno social: há uma ligação necessária e constante entre direito e sociedade “Ubi ius ibi societas”.

2. Conceito de Direito
Podemos considerar característica da ordem jurídica a sua indispensabilidade: o direito é imprescindível a toda a sociedade.

De facto o homem aspira à ordem. Em qualquer grupo que se forme, mesmo acidental, logo se esboça uma orientação de condutas. Por isso não encontramos sociedade sem direito

E isto é, foi e será sempre assim, pois fora da ordem jurídica só restariam duas alternativas: a anarquia1 e o despotismo2.

Comecemos pela noção de que, em sentido nuclear, direito é um sistema3 de normas de conduta social, assistido de protecção coactiva.

O direito, porém, não se compõe apenas de normas; nem todas elas são de conduta; e o direito não é um mero aglomerado de normas jurídicas.

As normas jurídicas, possuindo uma estrutura ou arquitectura interna, uma ordem e unidade, constituem um sistema, o sistema jurídico (artº 9º nº 1 C.Civil).

Mas sendo a ordem jurídica, imprescindível à sociedade, necessário se torna que o sistema de normas em que ela se expressa esteja munido da garantia máxima de eficácia.

É o que se procura significar com os termos " assistido de protecção coactiva " do conceito de direito acima sugerido.

O sistema jurídico, para tanto, é tutelado4 pela autoridade da sociedade5, pela força, se necessário; o direito é um sistema protegido e dotado com medidas de coacção e com sanções; está assistido de coercibilidade sobretudo nas ordens jurídicas estatais, que são, as revestidas de maior eficácia.

A coercibilidade, característica do sistema jurídico, não está presente em cada uma das normas, mas consiste, em última instância, na susceptibilidade de aplicação coerciva de sanções, até com expressão física6, se necessário, no caso da violação da norma.

3. Direito positivo e direito natural
3.1 - Direito positivo é o direito estabelecido, constituído em certa sociedade (em regra, estadual), cuja observância é geralmente aceite e até mesmo, em certo sentido imposta.

3.2 -  Direito natural é geralmente entendido como aquele conjunto de valores - que consubstanciam um ideal de justiça - considerados mais adequados à realização das aspirações profundas do ser humano, superiores às várias ordens jurídicas das sociedades, “modelo do direito positivo”, “dever ser do direito”.

Para a formulação do conceito de direito natural, parte-se da constatação generalizada de que existe, em todas as épocas e em todos os lugares, uma meta transcendente para o espírito humano e bem assim para a sua actividade de criação do direito positivo.

Entendem alguns jusnaturalistas7 que os princípios de direito natural são objectivos universais, imutáveis e inerentes à própria natureza humana, (os clássicos e os filósofos cristãos anteriores ao Renascimento).

Entendem, outros, porém, defensores da corrente histórico-evolutiva, que tais princípios, visando o mesmo ideal perene de justiça, são criações do homem (racionalistas e outros apologistas), subjectiveis e variáveis no espaço e no tempo históricos (jusracionalistas e os seguidores da escola histórica).

4. Direito e Estado

4.1 - O Estado

Da regra “ubi societas, ibi jus”8 resulta que há tantos direitos quantas as sociedades diferenciadas.

A mais importante forma de sociedade é, actualmente, o Estado9.

Constituída por uma colectividade de pessoas (cidadãos, população, nação) com base num território, a sociedade estadual está organizada politicamente, detém poder independente e soberano.

O Estado tem os seus fins próprios, como toda e qualquer sociedade.

Para os prosseguir, o poder político desenvolve actividades permanentes e homogéneas que são as funções do Estado (artº 9º C.R.P.).

Há a considerar a função (poder) constituinte e de revisão constitucional (a Constituição e a A.R.); a função (poder) política e legislativa (Governo e A.R.); a função (poder) jurisdicional (Tribunais); e a função (poder) administrativa (Autoridades Administrativas).

Para exercer as suas funções, praticando os actos correspondentes, o Estado tem os seus Órgãos, dotados da competência específica necessária.

4.2 - Ordem Jurídica e Estado

Cada Estado tem, portanto, a sua ordem jurídica.

O direito estadual, criado pelo poder político de cada Estado, é até a forma mais importante, mais elaborada e mais prototípica10 de direito.

O direito português é um direito essencialmente estadual pela sua origem e por ser aquele ao qual o Estado confere eficácia por via da coercibilidade de que reveste o sistema jurídico.

No entanto, o direito não é todo ele produto do Estado, embora, nas sociedades modernas, a hegemonia11 do Estado a tal respeito tenda a ser cada vez maior. 

Direito, na realidade, é aquilo que na sociedade, é recebido e existe como tal (normas, princípios, valores, etc.) independentemente da sua origem estadual.

Por outro lado, para bem pouco servirá que o Estado crie normas que a sociedade não aceite. Não chegarão a ser verdadeiramente normas de conduta social.

TEMA: NORMA JURÍDICA
SUMÁRIO: 
1 - Norma Jurídica

2 - Estrutura da Norma Jurídica

1 Norma jurídica
1.1 - A norma, elemento básico do sistema

O direito, conforme já se referiu, não é apenas o conjunto das normas jurídicas organizadas em sistema. Essa seria uma perspectiva demasiado redutora do sistema do conteúdo do direito.

Na realidade, existem valores e princípios jurídicos que impregnam o direito, como seu próprio fio intrínseco condutor e legitimador, como sua extrema razão de ser.

Contudo, as normas jurídicas dificilmente poderão deixar de ser consideradas elementos nucleares do direito, mesmo não sendo vistas com contornos forçosamente iguais pelos intérpretes e por outros componentes da sociedade.

1.2 - Noção da norma jurídica

Mas o que é‚ na sua essência, a norma jurídica?

Ela tem sido vista, muitas vezes com a natureza de um imperativo12, de um comando jurídico, de uma estatuição, que se dirige vinculativamente13 às pessoas.

Modelo de agir a ser seguido por todos, a norma jurídica impôr-se-ia aos membros da sociedade, os quais deveriam, portanto, obedecer-lhe.

Aqueles estariam em sociedade, vinculados a certas condutas, impostas pelas normas jurídicas directa ou indirectamente.

É naturalmente, um critério de decisão, na medida em que as entidades encarregadas de aplicar o direito resolvem os casos concretos da vida, usando a norma jurídica como padrão, para avaliar, julgar, dizer qual o interesse prevalecente, censurar, aplicar sanções, etc.

A norma jurídica, tradicionalmente apresentada como elemento básico do direito traduz-se, a maior parte das vezes, num enunciado dispositivo constituído por uma previsão e por uma estatuição, formulado com carácter geral e abstracto.

2 - Estrutura da norma jurídica
Uma norma jurídica tem sempre, como elementos constitutivos, uma previsão e uma estatuição.

2.1 - A previsão

A previsão é uma representação ou antecipação de uma situação futura.

A norma jurídica começa por prefigurar uma situação de vida, modelo de realidades concretas futuras, que interessa regular.

A previsão não aparece sempre de forma clara. Tomemos a norma " não matar" na sua forma completa. Tal norma exprimir-se-á por: se alguém se encontrar em situação de poder matar outro (previsão), não o deve fazer (estatuição).

2.2 - A estatuição

A estatuição é a consequência jurídica que a norma liga à verificação da previsão. A previsão, antecedente, liga a norma, como consequente, a necessidade de uma conduta. A necessidade dessa conduta, em cada pessoa a quem a norma se dirige, chama-se dever ou obrigação no sentido mais amplo desta palavra.

A estatuição é sempre geral e abstracta, senão não estaremos perante uma norma jurídica, mas perante um mero preceito singular e concreto. Se as expressões norma, regra, disposição, preceito e até lei e comando se usam com certa indiscriminação, no entanto o termo norma deve reservar-se para a estatuição geral e abstracta.

À previsão e à estatuição também se chama antecedente e consequente, mas apenas para significar a relação que existe entre os dois elementos da norma jurídica em que a previsão e estatuição se apresentam de forma explícita. É o caso do art.º 75.º e do art.º 1323º, n.º 1, ambos do Código Civil que por ordem se transcrevem na parte que interessa:

“Quem receber carta confidencial (previsão) deve guardar reservas sobre o seu conteúdo (estatuição)”;

“Aquele que encontrar animal ou outra coisa móvel perdida e souber a quem pertence (previsão) deve restituir o animal ou a coisa móvel a seu dono ou avisar este do achado (estatuição).”

Claro que a ordem pode não ser esta. Vejamos o n.º 2 do art.º 172.º da Constituição:

“O Presidente da República só pode demitir o Governo (estatuição) quando tal se torne necessário para assegurar o regular funcionamento das instituições democráticas, ouvido o Conselho de Estado (previsão)”.

Estes exemplos apresentam normas jurídicas em que previsão e estatuição se apresentam de forma explícita. Porém, às vezes não contém a previsão de forma tão clara. Mas ela nunca pode faltar. É o que sucede com os art.ºs 1031.º e 1672.º do Código Civil.

2.3 - Sanção

A sanção não é, elemento da norma jurídica, mas do sistema jurídico. Esta caracteriza-se por dispor de meios de protecção coactiva; não quer dizer que os aplique a todas as normas. As normas são jurídicas por fazerem parte do sistema; este é jurídico por comportar meios de coacção.

Como tal, a sanção, acompanha a previsão e a estatuição.

Damos como exemplo o art.º 148.º do Código Civil em que a sanção é a anulabilidade.

Diz-se então, que estas normas têm forma mais perfeita ou completa, porque comportam sanção coactiva.

TEMA: CARACTERIZAÇÃO DA NORMA JURÍDICA

SUMÁRIO: Caracterização da norma jurídica
1 - Estrutura da norma jurídica
1.1 - Generalidades

Diversas são as características que costumam ser apontadas à norma jurídica.

Com tal precedência em relação a quaisquer outras, surge-nos a indeterminação, tanto no que se refere às pessoas (generalidade), como no que respeita às situações de vida (abstracção).

Há autores que não distinguem a generalidade da abstracção.

Outros defendem que a primeira abarca a segunda.

Parece claro, porém, que se trata de dois aspectos distintos de indeterminação, pelo menos com significado e alcance diferentes.

Veremos em que consistem estas características.

A norma dirige-se a um número indeterminado de destinatários.

Não é formulada visando uma pessoa ou uma entidade individualizadas, mas tendo em conta as pessoas em geral, toda e qualquer das que se encontrem na situação que ela preveja.

A generalidade, característica da norma jurídica, é uma consequência do princípio de que todas as pessoas são iguais perante a lei (artº 13º C.R.P.).

Mesmo quando certas normas se aplicam sempre a uma só pessoa - por exemplo, as que pautam a atenção do Presidente da República - no entanto aplicam-se a quem quer que no momento cumpre o cargo. Há aqui por assim dizer uma generalidade vertical (as referidas normas aplicam-se sucessivamente a A, e depois a B, e depois a C não numa generalidade horizontal (as normas aplicam-se simultaneamente a todos os que estão em certa situação)

1.2 - Abstracção

As normas visam, em geral, situações de vida indeterminada e não casos concretos, definidos.

A abstracção consiste em a norma jurídica geralmente prever e prevenir categorias mais ou menos amplas de casos que podem surgir, (casos tipo) e não situações concretas, verificadas ou determinadas.

1.3 - Imperatividade

As normas jurídicas seriam, por natureza, imperativas se elas se destinassem, em geral, a impor condutas.

Já verificamos, porém, que elas são, simplesmente e em vez disso, modelos ou padrões orientadores de condutas e essencialmente critérios de decisão.

No entanto, na sua forma fundamental, a norma contém uma estatuição ou comando. Esta a característica da imperatividade.

Há normas não imperativas, mas designadamente permissivas. A norma permissiva, porém resulta de um jogo de normas imperativas; a regra segundo a qual as pessoas podem andar na rua é uma norma jurídica, mas isso porque a lei impõe a todos os que não se oponham a que os outros andem na rua e reforça esta imposição como medida de protecção coactiva.

1.4 - Violabilidade

As normas jurídicas, porque dirigidas a seres livres, são por estes muitas vezes desrespeitadas. Isto acontece, porém, no concreto da vida, na prática.

A norma em si mesma e enquanto inserida no tecido jurídico não admite ser violada.

Tanto assim que o sistema jurídico se reveste de eficácia, se mune de coercibilidade, se socorre de sanções.

Quer isto dizer que no plano das consequências jurídicas, a norma é inviolável. Vejamos: se A pede 100$ emprestados a B, aquele poderá ou não pagar, mas de certeza que fica devedor de B; se C matar D, poderá escapar à condenação ou fugir da cadeia, mas de certeza que é responsável.

1.5 - Coercibilidade

Os seres humanos tendem naturalmente para a disciplina e a maior parte das vezes obedecem espontaneamente às normas jurídicas.

1.5.1 - Coercibilidade preventiva

Todas as motivações que dissuadam os destinatários das normas de as infringir, designadamente o receio dos inconvenientes que para eles podem resultar da infracção, actuam como coercibilidade preventiva em relação ao direito, tendem a impedir o desrespeito das normas jurídicas, implementam o respectivo cumprimento.

Assim, todo o receio, quer da coerção efectiva, quer das sanções concretas que o sistema jurídico prevê, actuará preventivamente em ordem a evitar as infracções.

Mas, socorre-se por vezes, de outros meios em concreto, com tipos preventivos, em ordem a evitar a violação de certas normas:

- as medidas de segurança que permitem colocar certas pessoas em situação tal que fiquem "impedidas" ou, pelo menos, mais afastadas da prática de infracções: art.ºs 61º, 90º, 91.º e 98.º do Código Penal;

- os procedimentos cautelares, designadamente os previstos nos art.ºs 381.º e seguintes e, com mais evidência, nos art.ºs 393.º e seguintes do Código de Processo Civil.

1.5.2 - Coercibilidade repressiva

A coercibilidade (protecção coactiva) repressiva, consiste na susceptibilidade de aplicação de sanções, mesmo pela força, se necessário, ao infractor da norma jurídica.

Se uma norma foi violada, então a norma jurídica reage, com maior ou menor energia, consoante a importância da mesma norma relativamente aos fins da sociedade.

A coercibilidade repressiva é assim, a possibilidade de “desferir” sanções contra os infractores das normas jurídicas.

TEMA : FONTES DE DIREITO
SUMÁRIO: 
1 - Conceito de Fonte do Direito.

2 - Fontes do Direito : Lei, Costume, Jurisprudência e Doutrina.

3 - Fontes imediatas e mediatas.

1 - Conceito de Fonte do Direito
1.1 - Introdução
O Homem é um ser social, que estabelece várias relações sociais.

Surgem as normas para regular essas relações, que tomadas no seu conjunto dão pelo nome de Direito.

Aos modos de formação ou de revelação das normas jurídicas designam-se Fontes do Direito (acepção técnico-jurídica).

Esta matéria está regulada no Código Civil - art.ºs 1.º a 4.º (infra).

Podemos à expressão "fonte de direito" fixar 5 acepções principais, a saber:

· SENTIDO FILOSÓFICO (ou metafísico) - fundamento da obrigatoriedade da norma jurídica (vontade do Estado, justiça).

· SENTIDO SOCIOLÓGICO ( ou casual ) - factor que provocou o aparecimento da norma e condicionou o seu conteúdo concreto - factor de ordem social, política, económica, etc.

Exemplo : Lei das Rendas (falta de habitação; protecção do arrendante e do arrendatário ).

A falta de habitação levou ao aparecimento de uma lei que incentiva o arrendamento urbano, protegendo proprietários e arrendatários:

· SENTIDO POLÍTICO ( ou orgânico - órgãos de onde emanam as normas jurídicas.

Exemplo : A.ssembleia da República., Governo, etc.

· SENTIDO MATERIAL - Textos ou diplomas que contém normas jurídicas, i. é., designação dos próprios documentos onde as normas se encontram formuladas.

Exemplo : Código Civil, Código Penal., Código.Processo Penal, etc.

· SENTIDO TÉCNICO-JURÍDICO - São os modos de formação e de revelação das normas jurídicas - Lei; Costume; Jurisprudência e Doutrina.

Vamos estudar as fontes do direito apenas na sua acepção técnico-jurídica - modos de formação e de revelação do direito, i. é., os diversos processos de gestação da norma jurídica.

Neste sentido são quatro as Fontes tradicionais do Direito:

- Lei

- Costume

- Doutrina

- Jurisprudência.

2 - Fontes do direito
2.1 - Lei - (Art.º 1.º do Código Civil)

· DEFINIÇÃO

Norma Jurídica, revestindo geralmente forma escrita, proveniente dos órgãos competentes do Estado, ou

Norma Jurídica decidida e imposta por uma autoridade com poder para o fazer, na sociedade política.

Norma Jurídica de criação deliberada - é a criada para servir como tal.

· ELEMENTOS DA LEI

Comporta três elementos essenciais, a saber:

- forma - declaração escrita

- conteúdo - norma

- autoria - órgãos estaduais competentes

A Lei, é actualmente no nosso ordenamento jurídico a única fonte de direito (artº 112º C.R.P. e artº 1º C. Civil).

2.2 - Costume

· DEFINIÇÃO

Prática uniforme e generalizada de uma conduta, com a convicção da sua obrigatoriedade;

**As normas jurídicas podem ter a sua origem num fenómeno de ordem sociológica, que consiste em os indivíduos adoptarem uma conduta constante com a consciência de que, por este modo, obedecem a uma norma coercível. Em tal caso, o conteúdo das normas não é objecto de qualquer declaração, e não pode ser apreendido por outro modo que não seja o da própria observação da realidade social, destinada a verificar a existência de facto do apontado fenómeno;

**O costume resulta da prática repetida, habitual de certa e determinada conduta, como forma de agir num dado jogo de circunstâncias (usos). Mas só atinge o valor de fonte do direito quando essa conduta (estatuição), nessas circunstâncias (previsão), se passa a certa altura a ter como obrigatória.

Concorrem, assim, para o costume dois elementos:

a) Um elemento material ou um facto - Procedimento humano repetitivo uniforme;

b) Um elemento psicológico ou espiritual - Convicção de que tal procedimento é juridicamente obrigatório.

Com base nestes dois elementos se distinguem o costume jurídico dos simples usos sociais: nestes há apenas o elemento material ou de facto, a prática social, mas não o elemento espiritual, a convicção de obrigatoriedade.

Exemplo de simples usos:

- normas higiénicas - lavar as mãos antes de comer.

- normas morais - ajudar a velhinha a atravessar a rua.

O nosso ordenamento jurídico actual não reconhece o costume como fonte de direito, apenas faz referência ao valor dos usos, mas sempre pela força da lei (artº 3º do C. Civil).

Exemplos:

- Art.ºs 281.º, 1122.º, 1400.º a 1402.º, do Código Civil.

Em tempos antigos, a sociedade regia-se largamente pelo costume. Actualmente, é muito difícil que uma norma não corporizada em textos legais adquira valor jurídico.

2.3 - Jurisprudência

· Definição

** Orientações seguidas pelos tribunais na resolução de casos concretos que lhes são apresentados.

** Conjunto de orientações, que em matéria de aplicação e determinação da lei, decorrem da actividade prática de aplicação do direito dos órgãos da sociedade de tal encarregados:

Ex.:
- Decisões dos tribunais = = = = = = BMJ14 (acórdãos da Relação)

- Sentenças                    = = = = = = Compilação de Jurisprudência

· Valor da fonte do direito

A Jurisprudência, é ou pode ser meramente orientadora ou informativa.

Com a revogação do Artigo 2.º do Código Civil e com o aditamento ao Código de Processo Civil dos Artigos 732.º-A e 732.º-B pelo DL n.º 329-A/95, de 12DEZ, revogou-se definitivamente o instituto dos assentos.

· Quando é que surgia um assento?

Quando o S.T.J., ou o S.T.A. julgava uma questão sucessivamente em sentidos diferentes - dando lugar ao que se chama um conflito de jurisprudência, - provocava a emissão de uma decisão (deliberação) chamada assento, que constituía uma interpelação com força obrigatória geral.

2.4 - Doutrina

· Definição

* É o estudo científico do direito, ao qual se dedicam os jurisconsultos15 com vista a obter um conhecimento tanto quanto possível exacto das normas em que em cada momento vigoram.

* Resulta do estudo científico do direito levado a cabo pelos juristas.

Exemplo: Monografias16, comentários, tratados gerais, estudos publicados em revistas da especialidade ou pareceres referentes a casos individuais.

(Vide livro Introdução ao Estudo do Direito-Prof. Dr. Castro Mendes )

· Valor da doutrina como fonte de direito

Aconselhamento. Pode dizer-se que as decisões dos órgãos de Jurisdição, e através delas, as condutas dos particulares, vêm a encontrar-se influenciadas pela doutrina contida naqueles trabalhos científicos.

3 - Fontes imediatas e mediatas
São fontes imediatas ou directas do direito:

-Lei

-Costume

pois são modos de formação da norma jurídica, i. é, só através delas se produz uma norma vigente.

São fontes mediatas ou indirectas do direito:

-Jurisprudência

- Doutrina

pois são modos de revelação da norma jurídica, i. é., os tribunais e os estudiosos do direito, não criam a lei, apenas procuram conhecê-la, destacá-la e aplicá-la.

TEMA: O PODER LEGISLATIVO

SUMÁRIO:
1 - Fundamento do poder legislativo.

2 - Pré-Constituição

3 - Constituição. 

4 - Lei.

5 - Hierarquia das Leis.

1 - Fundamento do poder legislativo
Definimos atrás lei, enquanto Fonte de direito (no sentido lato), como a norma jurídica decidida e imposta por uma autoridade com poder para o fazer.

A este poder, que está conferido a uma autoridade, chama-se poder legislativo em sentido lato, ou poder normativo.

Este poder é um dos três poderes em que comumente se analisa a soberania do Estado:

- Poder Legislativo;

- Poder Executivo (ou Administrativo, ou Governativo);

- Poder Judicial.

No Estado Português vários são os órgãos com poder legislativo (em sentido lato) e diversos são os processos porque as leis são elaboradas.

Esquematicamente, podemos dizer que o fundamento do poder legislativo pode entender-se vir de cima ou, de baixo. Pode entender-se que o poder dos órgãos de soberania vem de outro poder superior, o qual, uma vez que a soberania se caracteriza, justamente, por ser um poder que na terra não tem superior, só pode ser o de Deus - “OMNIS POTESTAS A DEO”. Assim nos surgem as monarquias de direito divino, em que o poder do soberano, incluindo o de impor normas, de legislar, decorreria de Deus. Porém, hoje, é firme e generalizada a ideia de que a soberania reside no conjunto de todos os cidadãos (povo - art.º 108.º da Constituição; nação - cf. art 1.º "vontade popular"; art 2.º "soberania popular"; art.º 3.º " a soberania ... reside no povo) - e a exerçam em regra só por delegação (partes finais dos art.ºs 3º, n º1 e 108.º da Constituição).

2 - Pré-Constituição
Em todo o caso, de facto, a soberania reside no povo (e sempre residiu mesmo quando assim oficialmente se não entendia.) A vontade do povo faz lei: “QUOD POPULO PLACUTT, LEGIS HABIT VIGOREM”.

Daqui decorre o conceito, pouco elaborado ainda, de Pré-Constituição e de fenómenos pré-constitucionais. As normas que correspondem a uma vontade básica íntima e generalizada, enraizadas no povo, são inamovíveis; formam como que uma Pré-Constituição, o mais próximo possível do fundamento da vigência das normas. Por outro lado, o povo, mas só o povo, pode por si actuar com desrespeito das normas estabelecidas, dado que em última análise é na vontade dele que se baseia o valor jurídico dessas normas.

Uma forma pré-constitucional é a Revolução. Esta legitima-se pela correspondência à vontade de todos, embora essa correspondência, infelizmente, só se possa ex Natura provar pelo êxito ou sucesso.

3 - Constituição
Com base num processo directo ou indirectamente pré-constitucional, de tipo evolutivo ou revolucionário, surge-nos no topo da hierarquia das leis a Constituição.

Chama-se Constituição à lei fundamental do Estado, que após os onze primeiros Artigos, que contêm os princípios fundamentais do Estado, está dividido em quatro partes, que tem como epígrafes: "Direitos e Deveres Fundamentais dos Cidadãos", Organização Económica", "Organização do Poder Político" e Garantia e Revisão da Constituição".

Justamente por este carácter básico, fundamental da Constituição, a grande maioria das ordens jurídicas desnivela a Constituição em relação às restantes leis (chamadas leis ordinárias), dando às leis constitucionais o lugar cimeiro na hierarquia das leis - nenhuma outra pode dispor em contrário (art.º 3.º ,n.º 3 Const. cf. art.ºs 204º., 223º, n.º 1 e 277º), antes devem pautar-se pelo seu conteúdo, sob pena de inconstitucionalidade.

Ao poder de estabelecer normas constitucionais chama-se poder constituinte. É a forma cimeira do poder legislativo, em sentido lato, ou poder normativo. Este poder constituinte pode ser atribuído a certo órgão ou por forma pré-constitucional (a Revolução de 25ABR74, estabeleceu por forma pré-constitucional uma Junta de Salvação Nacional, a que se atribuíram os poderes dos órgãos de soberania - com excepção dos tribunais - Lei no 1/74, de 25ABR. A Lei no 3/74, de 14MAI estabeleceu uma estrutura constitucional transitória e criou uma Assembleia Constituinte. Foi esta Assembleia que elaborou a Constituição de 1976) - ou por forma já constitucional - a Constituição pode estabelecer a forma da sua revisão e alteração, nesta figura se incluindo como forma extrema a substituição por outra (é o que sucede com a Constituição de 1976 - art.º 286.º e segs.. São inúteis as limitações do poder legislativo constituinte, como as do art.º 290º, cf. também os art.ºs 161º, al. a) e 166º, n..º 1 do Texto Constitucional).

4 - Leis
Sob a Constituição, vem um novo escalão de normas: as Leis.

São leis, em sentido material e conforme o Artigo 112.º, n.º 1 da Constituição, as leis da Assembleia da República, os Decretos-Leis do Governo e os Decretos Legislativos Regionais.

As Leis e os Decretos-Leis têm igual valor, nos termos do art.º 112º, n.º 1.º da Constituição, excepto quando os Decretos-Leis do Governo sejam produzidos:

1) No âmbito de autorização legislativa, concedida pela Assembleia da República, caso em que devem sujeitar-se aos limites da lei que os autoriza (art.ºs 112º, n.º 2 e 198º, n.º 1, al. b) da Constituição)

2) No desenvolvimento dos princípios ou das bases gerais dos regimes jurídicos contidos em leis que circunscrevem, hipótese em que devem subordinar-se às leis da Assembleia da República, e exprimam esses princípios ou bases gerais (art.ºs 112º, n.º2 e 198º, n.º 1, al. c) da Constituição).

É de salientar a existência de matérias legislativas reservadas à competência da Assembleia da República, em termos absolutos e em termos relativos (art.ºs 164.º e 165.º da Constituição). Apenas quanto à matéria de reserva relativa, a Assembleia da República pode autorizar o Governo a legislar.

Os decretos legislativos regionais são produzidos pelas Assembleias Regionais das Regiões Autónomas e versam sobre matérias de interesse específico para as respectivas regiões, não podendo dispor contra as Leis Gerais da República (art.º 112.º, n.º 4 da Const.)

“São Leis Gerais da República as leis e os Decretos-Leis cuja razão de ser envolva a sua aplicação sem reservas a todo o território nacional” (art.º 112º, n.º 5 da Constituição).

De acordo com o n.º 6 do art.º 112.º da Constituição, “nenhuma lei pode criar outras categorias de actos legislativos ou conferir a actos de outra natureza o poder de, com eficácia externa, interpretar, integrar, modificar, suspender ou revogar qualquer dos seus preceitos.”

“A Assembleia da República emite, além de leis, moções e resoluções” (art.º 166.º da Constituição).

As moções e resoluções por não possuírem generalidade e abstracção, não são leis em sentido material.

O Governo age legislativamente através de Decretos-Leis (art.º 198º, n.º 1 , al. a), b) e c) da Constituição e com uma área de competência exclusiva: a matéria respeitante à sua própria organização e funcionamento (art.º 198.º n.º 2, da Constituição).

5 - Hierarquia das Leis
Naturalmente que nem todas as leis têm igual valor. No direito português, a hierarquia das leis tem como principal consequência o facto de a lei de grau inferior não poder dispor contra norma constante de uma lei de grau superior. Eis a escala hierárquica em sentido descendente:

- Constituição

- Direito Internacional Geral e Convencional (tratados normativos)

- Leis e Decretos-Leis

- Decretos Legislativos Regionais

- Decretos Regulamentares

- Decretos Regionais

- Portarias

- Regulamentos

Quando os textos normativos empregam a palavra lei, é por interpretação que temos de fixar a extensão do sentido.

Comungando de algumas características das leis (provirem de autoridade competente, conterem regras de conduta) as instruções distinguem-se das leis em sentido amplo, porque não têm força obrigatória geral, limitando-se a sua eficácia às pessoas que funcionalmente dependem de quem as produz.


TEMA : FEITURA DAS LEIS

SUMÁRIO:
1 - Feitura das leis. Fases do processo legislativo: elaboração, aprovação promulgação, publicação e entrada em vigor.

1 - Feitura das leis
1.1. - O Processo legislativo e as suas Fases

A feitura das leis constitui sempre um processo de complexidade, proporcional à importância de cada tipo ou categoria de que se trate.

O processo legislativo das leis de grau mais elevado, na hierarquia atrás referida, e que provêm da Assembleia da República e do Governo, merecem um pouco mais de atenção.

No processo legislativo há a contar com várias fases:

· Elaboração;

· Aprovação;

· Promulgação;

· Publicação;

· Entrada em vigor.

1.1.1 - Elaboração

Ante de mais, há que elaborar o texto da lei.

É a própria Constituição (art.º 167.º e 168º) e o Regimento (estatuto de uma instituição - entidade autónoma - ou de um órgão colegial) da Assembleia da República que regulam a elaboração e a aprovação da lei emanada do órgão legislativo por excelência.

A iniciativa da lei cabe aos deputados, aos grupos parlamentares ou ao Governo, que podem, pois, propor um texto para discussão e votação.

Quanto às Regiões Autónomas, compete às respectivas assembleias regionais.

No que diz respeito aos Decretos-Leis e decretos regulamentares, não há formalidades, embora, evidentemente, cada Governo possa estabelecer internamente certas regras.

1.1.2 - Aprovação

Por maioria (simples ou de 2/3), na Assembleia da República ou em Conselho de Ministros, o acto legislativo é aprovado.

Portanto, diz-se que um projecto foi aprovado quando, feita a votação, se conclui ter obtido a concordância da maioria necessária para cada caso.

Tradicionalmente, chama-se decreto da Assembleia da República o texto aprovado por esta, antes da promulgação.

1.1.3. - Promulgação

As leis, Decretos-Leis, e decretos regulamentares carecem de promulgação do Presidente da República (art.º 134º, al. b) da Const.). " A falta de promulgação determina a inexistência jurídica do acto" (art.º 137º. da Const.).

Os decretos especiais do Governo não são promulgados, mas devem ser assinados pelo Presidente da República (art.º 134º.). Nos decretos do P. R. e nas leis da A. R., a promulgação tem de ser acompanhada da assinatura do P. M., chamada referenda (art.º 140º., nº.1) e a falta de referenda determina a inexistência jurídica do acto (art.º 140º., nº.2). Os decretos legislativos e regulamentares regionais são assinados pelo Ministro da República (art.º 233º.). As resoluções do Conselho de Ministros são assinadas pelo P. M. e as portarias e despachos normativos pelo Ministro ou Ministros competentes.

A promulgação é, pois, o acto pelo qual o Presidente da República atesta solenemente a existência da norma e íntima a sua observação.

1.1.4. - Publicação

Para poderem ser aplicadas, as normas têm de ser conhecidas; para poderem ser conhecidas, têm de ser publicadas.

O art.º 119..º da Constituição enumera os principais actos sujeitos a publicação no " Diário da República " e estatui que “a falta de publicidade desses actos e a qualquer acto de conteúdo genérico de órgão de soberania, das regiões autónomas e do poder local implica a sua ineficácia jurídica” (nº.2).

O próprio Código Civil, artº.5º., nº.1; e o art.º 1º., nº.1 da lei nº.74/98, de 11NOV (infra) determinam que a lei só se torna obrigatória e eficaz depois de publicada no jornal oficial.

1.1.5. - Entrada em vigor

Com a Publicação, completam-se todos os requisitos da entrada em vigor do diploma.

É a própria lei, muitas vezes - e hoje mais que nunca - que fixa a sua entrada em vigência.

Isso acontece, em regra, quando a lei, pela sua relevância no ordenamento jurídico, não deve começar a ser aplicada sem que decorra, após a publicação, um período mais longo do que o usual, ou quando o legislador pretende que ela entre em vigor logo a seguir à publicação (art.º 5º, n.º 2 do Código Civil).

Se a própria lei, porém, nada dispuser a tal respeito, (art.º 5º, n.º 2, Código Civil) aplica-se o art.º 2.º da lei nº.74/98, de 11NOV.

A lei entrará em vigor no continente, no quinto dia; nos Açores e na Madeira no décimo quinto dia; e em Macau e no estrangeiro no trigésimo dia, após o dia da publicação, não se contando nunca este último.

Ao espaço de tempo que decorre entre a publicação e a entrada em vigor da lei chama-se "VACATIO LEGIS".

A ignorância ou má interpretação da lei, após a publicação, não aproveita a ninguém, conforme decorre do art.º 6.º do Código Civil.

TEMA: CESSAÇÃO DA VIGÊNCIA DOS ACTOS JURÍDICOS
SUMÁRIO:
1 - Cessação da vigência das leis. Caducidade, revogação e repristinação.

2 - Distinção das leis Gerais e leis Especiais.

3 - Identificação das leis.

4 - Noção de Código. Códigos mais importantes do direito português (além da Constituição).

1 - Cessação da vigência das leis

Vimos como entra em vigor uma lei. Vamos agora analisar como deixa de vigorar.

A lei pode deixar de vigorar por:

· Caducidade

· Revogação

1.1. - Caducidade

A ideia geral de caducidade exprime-se do seguinte modo: extinção da vigência e eficácia dos efeitos, de um acto, em virtude da superveniência dum facto com força bastante para tal.

O facto com força bastante para operar a caducidade de uma lei pode encontrar-se previsto nessa mesma lei ou noutra de valor hierárquico  igual ou superior (primeira parte do art.º 7º. do C. Civil) e tanto abrangia:

- os casos de a lei prever uma data de cessação de vigência ou um prazo de duração (leis de vigência temporária).

- Os casos de a lei estabelecer para si própria as condições de aplicação não de natureza temporária mas de outra natureza.


Mas tal facto pode não estar completado numa lei. É a hipótese de “desaparecerem os pressupostos” da respectiva aplicação, como acontecerá se a lei da caça deixar de vigorar por desaparecerem completamente as espécies cinegéticas no nosso país.

1.2. - Revogação


A revogação é o afastamento da lei por outra lei, de valor hierárquico igual ou superior.


Existem três espécies de Revogação ( art.º 7º, n.º 2 do C. Civil).

· Revogação expressa

· Revogação tácita

· Revogação de sistema

1.2.1. - Revogação Expressa


A revogação expressa verifica-se quando um preceito de nova lei designa uma lei anterior e a declara revogada.

Esta designação pode ser uma individualização, feita de uma forma concreta, ou referir-se a um conjunto mais ou menos geral.


Temos como exemplos o art.º 19.º da lei nº.74/98, de 11NOV e o art.º 3º, n.º 1, da lei preambular do Código Civil, respectivamente.

1.2.2. - Revogação Tácita


Este tipo de revogação verifica-se quando, sem haver revogação expressa, as normas da lei posterior são incompatíveis com as da anterior.


Não podem subsistir as duas sem o direito perder o seu carácter de sistema livre de contradições internas. Então cede a mais antiga.


Um caso particular de incompatibilidade é a repetição: se uma norma é idêntica a outra, vigora a mais recente.

1.2.3. - Revogação de Sistema


A revogação de sistema verifica-se quando, embora não haja revogação expressa nem tácita, no entanto a intenção do legislador é que certo diploma passe a ser o único e completo texto de regulamentação de certa matéria.


Exemplo: os art.ºs 124.º e 127.º do C. Comercial regulavam a fusão de sociedades. Posteriormente, saiu o Decreto-Lei n.º 598/73 de 08NOV, que veio regular na totalidade esse instituto. Embora este Decreto-Lei não fizesse qualquer referência àqueles preceitos, no sentido da revogação, e de em certos pontos serem compatíveis com a lei nova, tem-se entendido haverem sido objecto de uma revogação do sistema.

1.2.4. - Derrogação e Abrogação


A revogação distingue-se ainda em Derrogação e Abrogação.


A revogação diz-se derrogação quando é parcial e abrogação quando é total.


Na realidade, pode suprimir-se e substituir-se apenas parte de uma lei ou de um diploma, ou pode suprimir-se e substituir-se a totalidade.

1.3.  - Repristinação

Lei repristinatória seria aquela que, revogando uma lei revogatória, repusesse em vigor aquela que havia sido revogada.

A regra geral do nosso sistema jurídico é a da não repristinação: determina o art.º 7º, n.º 4 do Código Civil, que a «revogação da lei revogatória não importa o renascimento da lei que esta revogara».

Assim, uma lei repristinatória, para repor em vigor a lei revogada terá de o dizer expressamente.

Refira-se que o art.º 282º, n.º 1 da C.R.P. estabelece claramente que “a declaração de inconstitucionalidade ou de ilegalidade com força obrigatória geral produz efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional ou ilegal e determina a repristinação das normas que ela, eventualmente, haja revogado”.

Exemplo:A Resolução da Assembleia da República n.º 10/96, de 17FEV, recusou a ratificação do DL n.º 227/95, de 05DEZ, que estabelecia o Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento dos Empreendimentos Turísticos repristinando todos os diplomas revogados pelo referido Decreto-Lei.

2 - Lei geral e Lei Especial (Distinção)


Chama-se especial à lei cuja previsão se insere na da outra lei - Lei Geral.


As normas especiais contêm um regime diverso do comum ou vulgar, aplicável a um número de casos específicos que merecem uma disciplina distinta daquela, adaptada a circunstâncias concretas, específicas, peculiares.


Assim, certa matéria jurídica, dotada de um regime regra, vê uma parte específica  ser disciplinada por um regime especial, peculiar, diferente.


Temos como exemplo que o Direito Comercial é um ramo especial em relação ao Direito Civil.


As leis gerais são aquelas cujo regime constituindo a disciplina comum ou normal do Direito para determinado sector, se aplica à generalidade das situações que a tal sector respeitem.


Face às normas gerais, as normas especiais apresentam-se numa relação de género/espécie, porque ao campo de aplicação das primeiras subtraem um circulo restrito de situações do mesmo sector para as quais estabelecem solução diversa.

“A lei geral não revoga a lei especial, excepto se outra for a intenção inequívoca do legislador.”(art. 7º, nº3, do C. Civil).
3 - Identificação das leis

As leis identificam-se pela categoria, número e data.


Convém a este respeito referir o art.º 7.º da lei nº.74/98, de 11NOV.


1. Todos os actos são identificados por um número e pela data da respectiva publicação no diário da República..


2. Os actos normativos devem ter um título que traduza sinteticamente o seu objecto.


3. Os diplomas de cada uma das Regiões Autónomas têm numeração própria e são ainda identificados pela letra A (Açores) e M (Madeira) a acrescentar à identificação do ano.


4. Os diplomas que tenham a mesma designação genérica devem ser identificados pela indicação da entidade emitente.

E ainda o art.º 8º:


Há numeração distinta para cada uma das seguintes categorias de actos:


Isto quanto à categoria e número, porque quanto à data, o nº.2 do art.º 1.º da lei n.º 74/98 de 11NOV, estatui que “a data do diploma é a da sua publicação”.


Alguns diplomas designam-se por nomes tradicionais e usuais e não habitualmente pela forma indicada. Exemplo: Constituição, Código Civil (e de um modo geral, os códigos), Estatuto Judiciário, Lei de Contrato  Individual de Trabalho, etc.,...

4 - Noção de Código
Um código é uma lei que reúne de um modo sistemático e tanto quanto possível completo, toda a regulamentação de um certo ramo de direito, ou parte importante deste.

A categoria de código é uma classificação, mas não uma categoria especial na hierarquia das leis. A maioria dos códigos são aprovados por Decretos-Leis.

5 - Códigos mais importantes do direito português
Os códigos mais importantes do direito português (além da Constituição), são:

- Código Civil (1966);

- Código Comercial (1888);

- Código Penal (1995);

- Código Administrativo (1940);

- Código Processo Penal (1987);

- Código Processo Civil (1995).

TEMA: RAMOS DE DIREITO

SUMÁRIO:
1 - Introdução;

2 - Direito Internacional e Direito Interno;

3 - Direito Público e Direito Privado:

1 - Introdução


Dentro do Direito em geral, distinguem-se grupos ou conjuntos de normas que, por se referirem a sectores individualizados da vida social e por se apoiarem em princípios comuns que lhes dão coesão interna e os diferenciam doutros grupos de normas, se consideram ramos autónomos do Direito, como o Direito Internacional ou o Direito Penal.


Também as partes da ciência jurídica consagradas ao estudo de cada um desses ramos formam as correspondentes disciplinas autónomas, como a Ciência do Direito Internacional ou do Direito Penal para voltar aos exemplos anteriores.


Assim, embora a ordem jurídica seja una, o seu estudo impõe a demarcação de sectores. A esses sectores chamam-se tradicionalmente ramos de direito.


O conteúdo de cada ramo deve ser estruturado por intermédio de princípios gerais próprios desse ramo, permitindo assim um aprofundamento coordenado das matérias nele abrangidas.

2 - Direito Internacional e Direito Interno

Os diversos ramos tradicionalmente considerados de direito público têm, naturalmente como centro de gravidade a organização e a acção do Estado nas suas várias manifestações. Habitualmente, distingue-se neste ponto o chamado Direito Internacional (externo) do Direito Interno.


O primeiro refere-se à situação e actividade do Estado como membro da comunidade internacional, isto é, às suas relações com os outros Estados, e forma o âmbito do Direito Internacional.


As normas de direito internacional regulam as relações entre Estados, embora hoje se admita também que outras organizações possam ser sujeitos do Direito Internacional, e mesmo apareça vacilante a ideia de que nalguns casos possa ser o indivíduo.


Não iremos discutir o fundamento do Direito Internacional, pois há discordâncias neste ponto.


Limitar-nos-emos aqui a aludir à importância que hoje tem o Direito Internacional e às suas relações com os direitos internos.


Sobre o primeiro ponto, bastará fazer duas advertências. Uma é assinalar a importância que o estudo do direito internacional tem para a teoria geral do direito, até ao ponto de que rara é a doutrina jurídica que não centra nele a sua atenção, precisamente por constituir o fundamento final de qualquer teoria que pretenda vir a ser geral.


A outra é que seria um erro ver no direito internacional um conjunto de teorias mais ou menos vagas. O direito internacional é realmente uma disciplina jurídica que se estuda com métodos estritamente jurídicos, e que se aplica a um conjunto de problemas práticos, que talvez não tenham a transcendência e o dramatismo dos temas que costumam atrair o grande público, mas que têm encontrado a sua solução em centenas de decisões arbitrais e sentenças dos tribunais internacionais.


Trata-se, portanto, de um direito positivo17 como qualquer outro e não dum conjunto de especulações académicas.


Quanto ao segundo ponto, das relações entre o direito internacional e os direitos internos de cada Estado, a realidade ensina que ambos são sistemas distintos.


Alguns autores têm sustentado, e sustentam pelo contrário, uma concepção monista do direito, que habitualmente se traduz hoje na opinião de que o direito internacional deve ter uma primazia total.


Segundo tal doutrina, os direitos estatais são a consequência duma delegação de poderes feita pelo direito internacional aos Estados, aos quais atribui uma esfera de competência.


O alcance prático da questão é que, de acordo com esta teoria quando o tribunal de um Estado se encontrasse com uma norma internacional, deveria aplicá-la directamente, mesmo que estivesse em contradição com as regras do seu próprio direito. Tal opinião não passa de um postulado teórico ou de um inocente desejo.


Os tribunais nacionais estão ligados pelas leis do seu próprio Estado e não podem aplicar o direito internacional a não ser nos casos e na medida em que o ordene ou o autorize a próprio lei do Estado. (cfr. Art.º 8º. da C.R.P.)


Também não se deve sustentar na situação actual o princípio contrário, ou seja, que o direito internacional está subordinado ao interno, porque é hoje um princípio geralmente reconhecido que um Estado não pode escusar-se duma conduta ilícita perante outro Estado alegando que se limitou a aplicar o seu próprio direito. Tal escusa de nada lhe valerá quando se trate de definir uma responsabilidade segundo o direito internacional.


Isto pressupõe para os tribunais a primazia das leis internas e para o Estado o dever de adoptar estas exigências do direito internacional.

3 - Direito Público e Direito Privado


Os diferentes ramos do Direito agrupam-se tradicionalmente segundo diversas distinções, das quais talvez a mais célebre, pela sua importância histórica e porque ainda conserva uma parte do seu interesse e é objecto de grandes discussões doutrinais, é a distinção entre o direito público e direito privado.


Em termos gerais, pode-se dizer que o direito público se caracteriza por existir nele um exercício do poder do Estado. As suas normas são as que se dirigem a regular a organização e a actividade do Estado e dos outros entes públicos, como tais, com os particulares.


O direito privado é aquele que regula as relações entre particulares, isto é, aquelas em que nenhuma das partes actua revestida de poder estatal.


Deve advertir-se, no entanto, que um ente público estabelece também, quando não actua na sua condição de órgão revestido de poder, relações de direito privado com os particulares.

Ex.: Quando a E.P.P. compra livros à gráfica Almondina, é como se de um particular se tratasse, visto que paga o mesmo por eles; ou

Na venda de um imóvel, o contrato que se estabelece é um contrato de compra e venda, contrato este que se insere do direito privado.


As relações de direito público com particulares caracterizam-se porque existe nelas uma situação de desigualdade entre as partes: dum lado o órgão público revestido de poder; do outro, o simples particular que ocupa uma posição inferior e subordinada.

Ex.: No caso de uma expropriação de terrenos para a construção de uma estrada, mesmo que o particular não queira vender, ele é obrigado, em virtude do Estado deter o poder (o interesse é o bem comum, por isso se sacrifica o interesse particular).


Nas relações de direito privado, todos intervêm como iguais, pelo menos juridicamente. Não há nelas uma relação de subordinação, mas sim de coordenação.


É evidente que se as normas de direito público estão consagradas, especialmente, ao interesse da comunidade considerada no seu conjunto, enquanto que os do direito privado contemplam em primeira linha, conveniências dos indivíduos.


É importante referir que a qualificação duma relação como de direito público ou de direito privado não é apenas teórica, mas traz consequências práticas importantes.


Um contrato privado, por exemplo, isto é, um contrato realizado por particulares, está submetido à jurisdição dos tribunais civis e rege-se pela legislação civil.


Um contrato em que das partes seja um ente público, como tal será um contrato de direito público, e as reclamações que dele derivam estarão submetidas a um procedimento especial e a uma legislação também distinta, de carácter administrativo.

3.1. - Subclassificação do Direito Privado


O Direito Privado pode ser dividido em Direito Privado Comum ou Civil e Direitos Privados Especiais.


O Direito Civil representa assim o tronco do Direito Privado. É constituído pelo conjunto de regras que disciplinam a condição normal das pessoas.


O Direito Civil tem funcionado como o depositário dos princípios gerais do direito. Aquilo que é comum a várias disciplinas, tendencialmente a todas, é deixado para o Direito Civil. Elaborou-se assim uma parte geral do Direito Civil.


Dentro dessa parte ainda devemos distinguir dois domínios. De um lado temos as normas sobre normas, que corresponde à matéria da Teoria Geral do Direito, e do outro, o estudo em geral das situações jurídicas.

3.1.1. - Ramos do Direito Civil (Classificação germânica)


Por serem muito numerosos, os preceitos do direito civil devem ainda dividir-se por vários sub-ramos. Surgiu por isso uma classificação que tem com sagração quase universal: classificação germânica das relações jurídicas. Assim, não contando com uma parte geral, o direito civil divide-se em:

Direito das Obrigações - Regula as situações pelos quais uma pessoa está vinculada a realizar em benefício de outra uma prestação.

Ex.: cfr. Art.º 483º. do C.C.

Direito das Coisas (ou Reais) - é o ramo que regula a atribuição das coisas, de tal modo que um sujeito fica com um direito oponível a terceiros que lhe outorga a possibilidade de tirar vantagem da coisa.

Ex.: Art.º 1305º. do C.C. - os direitos reais têm um carácter mais estático: são formas de atribuição de bens; enquanto as obrigações têm um carácter mais dinâmico: estão ligados à transferência de bens e serviços).

Direito da Família - regula a constituição da família e as relações que se estabelecem no seio desta.

Ex.: cfr. Art.º 1671º. do C.C.

Direito das Sucessões - regula a vicissitude de sucessão por morte.

Ex.: cfr. Art.º 2024º. do C.C.

3.1.2. - Direitos Privados Especiais


Ao direito privado comum ou civil, contrapõem-se os direitos privados especiais. Representam a adaptação deste direito comum a circunstâncias especiais. Exemplos:

Direito Comercial, esta designação não deve induzir em erro. Também a indústria está abrangida por este ramo de direito. O direito comercial que surgiu como um direito exclusivo (direito dos comerciantes), é hoje apresentado pelos códigos comerciais como um direito dos actos do comércio.

A maior parte da produção legislativa neste domínio refere-se actualmente à empresa e às suas estruturas jurídicas, particularmente as sociedades comerciais.

Ex.: Código das Sociedades Comerciais.


É também no direito comercial que se estuda a matéria de letras, livranças ou notas promissórias e cheques.


Direito do Trabalho, é um direito privado especial, pois  especifica os princípios gerais, sobretudo os do direito das obrigações, ao nível das relações de trabalho.


Direito da Previdência Social, caminha-se para a autonomização dum direito de segurança social, figura que abrangerá toda a população e prescindirá já da condição de trabalhador do beneficiário.


Se bem que pressupondo a actividade de órgãos administrativos, o Direito da Previdência Social é fundamentalmente um direito privado, regulador dos direitos e obrigações dos privados perante as prestações providenciais e correspondentes encargos.


Direito Industrial, regula vários direitos sobre bens que representam criações do comércio. Temos antes de mais as Patentes de Invenção, sobre as quais se atribuem direitos de exclusivo ou de monopólio com a duração de quinze anos. Vêm depois as marcas, as insígnias, etc..


Direito Agrário, é o direito da Agricultura. Pela sua ligação a esta, a pecuária é tradicionalmente atraída para este domínio.


A necessidade de separação deste ramo do Direito Civil, surge em consequência da intervenção do Estado na Agricultura.


Por força desta, vão-se acumulando princípios que trazem um espírito diferente e levam à autonomização.


Direito Penal, é o ramo do direito que define os crimes e estabelece as penas e medidas de segurança correspondentes.


Há quem o considere um direito público e há quem o considere um direito privado especial justificando que os deveres penais são deveres dos indivíduos; o facto de as penas serem aplicadas judicialmente, não implica que o direito penal regule a actividade do Estado.

3.1.3. - Principais Ramos do Direito Público

Direito Constitucional, é o direito que regula a estruturação e funcionamento dos órgãos superiores do Estado e os direitos e deveres fundamentais das pessoas.


Direito Administrativo, regula a organização e actividade dos órgãos da Administração Pública, na prossecução de interesses colectivos. Paralelamente, regula a actividade de outros entes públicos, igualmente incumbidos da prossecução de interesses colectivos.


Direito Financeiro é o ramo que respeita à cobrança das receitas e efectivação das despesas públicas. Autonomizou-se do direito administrativo.


Direito Fiscal - No domínio das cobranças e receitas, avultam aquelas que consistem em pagamentos feitos pelas pessoas ao Estado, destinado a contribuir para as despesas deste. O direito que regula esta relação jurídica é o Direito Fiscal.


O Direito Fiscal regula a definição e aplicação dos Tributos.


Direito Penal - Como dissemos há quem o considere um direito público, uma vez que numa relação jurídica deste tipo, de um lado está o particular e do outro o Estado, exercendo o seu poder judicial.


Direito Processual, é o direito que regula a forma de resolução de litígios pelos tribunais.
Sinopse






- DIREITO INTERNACIONAL


RAMOS DE DIREITO





- DIREITO INTERNO






- DIREITO PÚBLICO


DIREITO INTERNO





- DIREITO PRIVADO








- DIREITO DAS OBRIGAÇÕES







- DIREITO DAS COISAS (REAIS)




 DIREITO CIVIL
- DIREITO DA FAMÍLIA







- DIREITO DAS SUCESSÕES



DIREITO PRIVADO










- DIREITO COMERCIAL









- DIREITO TRABALHO




 DIREITOS PRIVADOS ESPECIAIS
- DIREITO INDUSTRIAL









- DIREITO AGRÁRIO









- (DIREITO PENAL)




- DIREITO CONSTITUCIONAL





- DIREITO FINANCEIRO


DIREITO PÚBLICO

- DIREITO FISCAL




- DIREITO PENAL




- DIREITO PROCESSUAL


TEMA: INTERPRETAÇÃO DAS LEIS
SUMÁRIO:
1 - Importância da interpretação das leis;

2 - A interpretação segundo o Código Civil;

3 - Espécies de interpretação quanto ao resultado: declarativa, extensiva e restritiva;

4 - Integração de lacunas.

1 - Importância da interpretação das leis

As normas jurídicas existem para serem aplicadas. Porém, antes de as aplicar, é necessário interpretá-las porque, como qualquer texto escrito, as leis também podem ter vários sentidos.


Podemos dizer que de uma correcta interpretação da lei depende a sua aplicação justa e depende a própria segurança da vida em sociedade.


A uma lei podem ser dadas várias interpretações, sendo necessário retirar do seu texto o sentido apropriado de entre os vários que ela possa ter.


Por vezes, torna-se difícil esta tarefa de bem interpretar as leis. Para tal, foram criados órgãos próprios para o fazer, os Tribunais, que além de interpretarem as leis segundo métodos próprios, as aplicam aos casos concretos da vida de relação entre os cidadãos.

2 - A interpretação segundo o Código Civil;


O Artigo 9º. do Código Civil Português estabelece determinadas regras a ter em conta na interpretação das leis.


Diz este Artigo, no seu nº. 1 que: «A interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em que é aplicada».


«A interpretação não deve cingir-se à letra da lei, ...». Quer isto dizer que ao interpretar uma lei, quem o faz não pode ter em conta apenas as palavras que foram escolhidas para traduzir o pensamento de quem fez a lei.


Todavia há que ter em conta o que dispõe o nº. 3 do Artigo 9º. do mesmo código:


«Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados».


Se por um lado não se deve fazer uma interpretação «à letra» da lei, por outro lado também «não pode (...) ser considerado pelo intérprete o pensamento  legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente expresso», art.º 9º., nº. 2 do C. Civil.


Na interpretação, além dos aspectos verbais do texto da lei, deve ainda ter-se em conta o pensamento legislativo (elementos lógicos) e dentro deste há que ter em conta:

- Os elementos sistemáticos (inserir a lei que está a ser interpretada, no conjunto de leis, no sistema de leis referentes ao mesmo assunto).

- Os elementos históricos (as circunstâncias sociais e políticas em que a lei foi concebida, bem como as leis anteriores).

- Os elementos teleológicos (ou de finalidade) isto é, ter em conta os fins que se procuram obter com uma lei, quais os objectivos a atingir.


Podemos resumir a tarefa de interpretação das leis, tendo em conta os seguintes aspectos:

· Aspectos gramaticais - As palavras, a sua construção verbal, a forma como o texto está encadeado.

· Aspectos lógicos - Reconstruir o pensamento legislativo.

a) aspectos sistemáticos - Ver a lei no sistema de leis sobre a mesma matéria.

b) aspectos históricos - Inserir a lei no tempo em que foi criada, relacioná-la com as leis anteriores, nos trabalhos preparatórios e Ter ainda em conta o momento em que é aplicada (que normalmente é diferente do momento em que é feita).

c) aspectos de finalidade - (Teleológicos)

Os fins que se quiserem obter com a criação da lei.

3 - Espécies de interpretação quanto ao resultado

Quanto ao resultado que se visa obter, a interpretação pode ser:


1 - Declarativa;


2 - Extensiva;


3 - Restritiva.


3.1. - Fala-se em interpretação declarativa quanto ao verdadeiro sentido literal da lei.


Nesta interpretação apenas se depreende da lei aquilo que de facto lá está escrito.

Exs.: Artº.s 66º. e 67º. do Código Civil.


3.2. - Chama-se interpretação extensiva àquela em que se conclui que o que está escrito não é suficiente para traduzir todo o pensamento legislativo , havendo necessidade de alargar o sentido da lei.


Porque o legislador disse menos do que queria, a norma jurídica deve ser entendida com alcance mais abrangente do que as simples palavras que estão escritas.

Exemplo: o art.º 877º, n.º 1, do Código Civil estabelece que:” os pais e avós não podem vender a filhos ou netos ... “. Esta norma interpretada extensivamente, conduz a que deva ali também ver-se proibida a venda feita pelos bisavós a bisnetos nas circunstâncias prescritas.


3.3. - A interpretação restritiva tem lugar quando o intérprete deva chegar à conclusão inversa da referida anteriormente.


O legislador disse mais do que queria, o texto abarca mais realidade do que o espírito da lei consente.


Logo, a lei deve ser entendida restringindo o alcance do texto, vendo nele apenas o verdadeiro sentido da lei.


Exemplo: O Artigo 125º. do Código Civil diz que os menores de 18 anos não podem celebrar negócios jurídicos, isto deve ser interpretada restritivamente por forma a não se aplicar ao menor emancipado.

4 - Integração de lacunas

Sabemos já que uma lei é geral e abstracta. Por esse facto, podemo-nos confrontar com situações da vida real, para as quais não exista uma lei que lhes seja directamente aplicável ou não caiba numa interpretação extensiva de alguma lei já existente.


Nesta situação dizemos que se está perante uma lacuna da lei, ou seja, perante uma falta de legislação que seja aplicável a um caso concreto.


O Código Civil no seu Artigo 10º., diz-nos como é que essas lacunas podem ser suprimidas: “Ou resolvendo a situação com a norma aplicável aos casos análogos ou na falta desta através duma norma que o próprio intérprete (o juiz), criaria se houvesse que legislar dentro do espírito do sistema.”


Quando é que há analogia?


Sempre que entre dois casos houver a mesma razão de decidir no caso omisso e no caso previsto.


Exemplo: quando a navegação aérea se desenvolveu, havia já muitas leis que regulamentavam a navegação marítima. Durante algum tempo, a primeira actividade não foi regulada por qualquer diploma legal.


Mas como estes dois tipos de transporte tinham bastantes semelhanças, puderam aplicar-se em larga medida as normas de navegação marítima à navegação aérea.


Como preconiza o nº. 2 do art.º 10º. do Código Civil «há analogia sempre que no caso omisso procedem as razões justificativas da regulamentação do caso previsto na lei.”

Convém salientar aqui uma excepção muito importante para nós: o direito penal, quanto às normas incriminatórias - as que qualificam os actos como crimes -, proíbe o recurso à analogia.


Estabelece o art.º 1º, nº3, do Código Penal:


«Não é permitido o recurso à analogia para qualificar um facto como crime, definir um estado de perigosidade ou determinar a pena ou medida de segurança que lhes corresponde.”


Também quanto às normas excepcionais, estas não comportam interpretação analógica, como refere o art.º 11º. do Código Civil:


“Uma norma é excepcional quando vem abrir uma excepção em relação a uma matéria regulada numa norma geral - cf. por exemplo os arts.º 123º. e 127º. do Código Civil.”


Quando não possa haver recurso à analogia, então o intérprete (o juiz) «criará» uma lei que hipoteticamente teria sido criada pelo legislador para resolver o caso prático, sempre dentro do espírito do sistema jurídico e obedecendo aos princípios gerais do nosso direito Lei «ad hoc».
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TEMA: APLICAÇÃO DAS LEIS NO TEMPO E NO ESPAÇO

SUMÁRIO: 1 - Aplicação das leis no tempo e no espaço
1 - Aplicação das leis no tempo

Durante o período da respectiva vigência, uma lei é aplicável às situações de vida que, entretanto, forem surgindo e se enquadrem na respectiva previsão.


Mas as leis sucedem-se umas às outras tentando a incessante evolução da sociedade.


A vida destas, porém, não se interrompe quando nasce uma lei nova.


As consequências dos factos jurídicos passados não deixam de existir com o desaparecimento da lei a cuja sombra foram surgindo.


Aqueles factos projectam alguns dos seus efeitos para além da cessação da vigência da lei.

O suceder das leis pode, pois, levantar sobretudo na prática, questões difíceis  e importantes, como a de saber se não haverá situações jurídicas que devam continuar a reger-se pela lei antiga e se a lei nova não deverá aplicar-se a relações jurídicas constituídas no passado.

Vejamos algumas hipóteses que são exemplos elucidativos.

Ex.: A alugou verbalmente a B um veículo, numa data em que, para tal tipo de contratos, a lei não exigia documento escrito.

Entretanto, entrou em vigor uma nova lei, que faz depender a validade de tais contratos da respectiva redução a escrito.

O referido aluguer deverá, ainda hoje, considerar-se válido por se lhe dever continuar a aplicar a lei antiga, ou não será, por dever prevalecer a lei nova?

Ex.: Há três meses, C depositou pelo prazo de meio ano, no Banco X, certa quantia em dinheiro, ao juro de doze por cento.

A fim de favorecer a poupança, o Governo faz entrar, hoje, em vigor uma disposição legal fixando uma taxa de juro de treze por cento para depósitos a prazo.

C tem direito, a partir de hoje, a receber juros à nova taxa, por aplicação da lei nova, ou não tem, por aquele depósito continuar a reger-se pela lei em vigor à data da sua constituição?

D cometeu uma infracção que a lei punia com pena de multa. Passado algum tempo, aquela lei foi revogada por outra que deixou de considerar ilícita tal conduta.

No dia de julgamento de D entra em vigor um novo Código Penal que manda punir a mesma conduta com a pena de prisão.

Que lei deve o Juiz aplicar? A que vigorava quando D praticou o acto, a intermédia entre tal prática e a entrada em vigor no novo Código, ou aquela que vigora aquando do julgamento?

Num princípio geral clássico, expresso nos ordenamentos jurídicos civilizados, é o de que a lei não tem eficácia retroactiva, «só dispõe para o futuro» (cfr. Art.º 12º., nº. 1, do Código Civil).

1.1. - Retroactividade

Apesar de em várias épocas proibida, de quase sempre vista como injusta e destabilizadora e de nunca aceite como regra, a retroactividade, contudo, existe em direito.

Com efeito, ela é, embora em termos mitigados, claramente admitida nos art.ºs.12.º e 13.º do Código Civil e não é proibida pela Constituição, devendo, porém, ressalvar-se o nela disposto, designadamente nos arts.º 18º, n.º 3, 19º, n.º 6, 29º, 32º, n.º 9, 281.º e 282º.

Ela consiste em que algumas consequências jurídicas de factores ocorridos na vigência da lei velha não serem regulados pela lei nova.

Há, com efeito, algumas normas que contêm essa particularidade ou característica de, olhando de novo um facto passado, «apreciarem» e regularem alguns efeitos dele decorrentes, de modo diverso por que o fizera a lei que vigorava quando o mesmo facto ocorreu.

O sentido da não retroactividade é sustentado, modernamente, pela teoria segundo a qual a lei nova aplicar-se-á apenas aos factos ocorridos depois da sua entrada em vigor, respeitando todos os factos passados, ou seja, surgidos na vigência da lei antiga. No entanto na prática, não é assim tão simples, dado que, existem consequências jurídicas de factos nascidos à sombra da lei anterior, os quais só se verificam após a entrada em vigor da lei nova.

1.2 - Direito transitório

Permite o disposto no Artigo 12º. do Código Civil que à lei nova «seja atribuída eficácia retroactiva».

Esta expressão significa que é o próprio legislador que pode conferir, ou não, a cada lei, eficácia retroactiva.

Se a lei nova contiver normas especiais que solucionem os problemas levantados pelo seu suceder à lei antiga, deveremos fazer dessas regras correcta interpretação e aplicação.

Os principais diplomas legislativos contêm muitas vezes direito transitório. Por exemplo, o próprio Decreto-Lei nº. 47 344, de 66NOV25 que aprovou o Código Civil.

Muitas das suas disposições destinam-se precisamente a resolver questões da natureza daquelas de que vimos falando: que lei aplicar a consequências de factos ocorridos antes da sua entrada em vigor, as quais persistam ou se verifiquem depois de iniciada tal vigência?

O direito transitório, ele próprio, contém a norma jurídica transitória aplicável (ex.: art.º 20º. do referido diploma) - diz-se material - ou não contendo a solução aplicável, aponta para outras disposições, essas sim que vão regular concretamente a matéria. (Ex.: art.º 9º. do mesmo diploma).

1.3 - Critérios especiais

Há vários ramos de direito que possuem critérios como que privativos, especiais, para os problemas das sucessões das leis no tempo.

Assim, no direito penal, vigora o princípio de que deve prevalecer, sempre, a lei mais favorável ao infractor.

Dentro do Direito Civil, no que respeita à parte geral, é dominante o entendimento de que, quanto ao estado das pessoas, deve ser aplicada, em princípio, a lei nova.

Nas diferentes partes especiais do Direito Civil, esse entendimento é variável.

2 - Aplicação da lei no espaço
Havendo, como há, várias ordens sociais, existem logicamente, várias ordens jurídicas.

Estas podem negar-se ou excluir-se umas às outras; ou podem estar em relação entre si de variadas formas: em hierarquia, em igualdade, aceitando-se parcialmente, etc..

No que respeita às ordens jurídicas de cada sociedade política, o que acontece é que cada uma, em princípio, «reclama» aplicar-se no seu próprio território.

Mas, hoje, tal aplicação não é exclusiva em termos de afastar por completo outras ordens jurídicas.

Na realidade, cada uma possui leis internas, permitindo aplicar no seu espaço como que «privativo», direito de outras nacionalidades.

É o que sucede com os art.ºs. 14º. a 65º. do Código Civil (Capítulo III do Título I do Livro I), em que se encontram formuladas as regras vulgarmente denominadas de Direito Internacional Privado.

Elas destinam-se a definir os termos e os limites em que as normas de outras ordens jurídicas podem ser aplicadas no território nacional.

Hoje, mais do que nunca, as situações de vida podem estar em conexão com mais do que uma ordem jurídica, sob os mais diversos ângulos (a nacionalidade, o local onde decorrem os factos, a situação dos bens, etc.).

Essas normas «importadas» são sempre direito interno de cada Estado, e não propriamente direito internacional, pois é a própria Lei Fundamental (art.º 8º.) que as recebe e integra na ordem jurídica portuguesa.

Tomemos como exemplo o nosso Código Penal, que no seu art.º 4.º estabelece que «a lei penal portuguesa é aplicável a factos praticados em território português (...) e a factos praticados a bordo de navios ou aeronaves portuguesas» - é o princípio da territorialidade. 

Sintetizando, a lei portuguesa aplica-se no território português. As normas internacionais que vigoram no nosso direito assumem a qualidade de direito interno, por imposição da nossa própria lei.

CÓDIGO CIVIL
Livro I 

Parte geral

Título I 

Das leis, sua interpretação e aplicação

Capítulo I 

Fontes do direito

Artigo 1º

Fontes imediatas

1. São fontes imediatas do direito as leis e as normas corporativas.

2. Consideram-se leis todas as disposições genéricas provindas dos órgãos estaduais competentes; são normas corporativas as regras ditadas pelos organismos representativos das diferentes categorias morais, culturais, económicas ou profissionais, no domínio das suas atribuições, bem como os respectivos estatutos e regulamentos internos.

3. As normas corporativas não podem contrariar as disposições legais de carácter imperativo.

Artigo 2º.

Assentos

Nos casos declarados na lei, podem os tribunais fixar, por meio de assentos, doutrina com força obrigatória geral.

____________


Este artigo foi revogado pelo art.4º, n.º 2, do DL n.º 329-A/95, de 12DEZ.

Artigo 3º.

Valor jurídico dos usos

1. Os usos que não forem contrários aos princípios da boa fé são juridicamente atendíveis quando a lei o determine.

2. As normas corporativas prevalecem sobre os usos.

Artigo 4º.

Valor da equidade
Os tribunais só podem resolver segundo a equidade:

a) Quando haja disposição legal que o permita;

b) Quando haja acordo das partes e a relação jurídica não seja indisponível;

c) Quando as partes tenham previamente convencionado o recurso à equidade, nos termos aplicáveis à cláusula compromissória.

Capítulo II

Vigência, interpretação e aplicação das leis

Artigo 5º.

Começo da vigência da lei

1. A lei só se torna obrigatória depois de publicada no jornal oficial.

2. Entre a publicação e a vigência da lei decorrerá o tempo que a própria lei fixar ou, na falta de fixação, o que for determinado em legislação especial.

Artigo 6º.

Ignorância ou má interpretação da lei

A ignorância ou má interpretação da lei não justifica a falta do seu cumprimento nem isenta as pessoas das sanções nela estabelecidas.

Artigo 7º.

Cessação da vigência da lei

1. Quando se não destine a ter vigência temporária, a lei só deixa de vigorar se for revogada por outra lei.

2. A revogação pode resultar de declaração expressa, da incompatibilidade entre as novas disposições e as regras precedentes ou da circunstância de a nova lei regular toda a matéria da lei anterior.

3. A lei geral não revoga a lei especial, excepto se outra for a intenção inequívoca do legislador.

4. A revogação da lei revogatória não importa o renascimento da lei que esta revogara.

Artigo 8º.

Obrigação de julgar e dever de obediência à lei

1. O tribunal não pode abster-se de julgar, invocando a falta ou obscuridade da lei ou alegando dúvida insanável acerca dos factos em litígio.

2. O dever de obediência à lei não pode ser afastado sob pretexto de ser injusto ou imoral o conteúdo do preceito legislativo.

3. Nas decisões que proferir, o julgador terá em consideração todos os casos que mereçam tratamento análogo, a fim de obter uma interpretação e aplicação uniformes do direito.

Artigo 9º.

Interpretação da lei

1. A interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em que é aplicada.

2. Não pode, porém, ser considerado pelo intérprete o pensamento legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente expresso.

3. Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados.

Artigo 10º

Integração das lacunas da lei

1. Os casos que a lei não preveja são regulados segundo a norma aplicável aos casos análogos.

2. Há analogia sempre que no caso omisso procedam as razões justificativas da regulamentação do caso previsto na lei.

3. Na falta de caso análogo, a situação é resolvida segundo a norma que o próprio intérprete criaria, se houvesse de legislar dentro do espírito do sistema.

Artigo 11º.

Normas excepcionais

As normas excepcionais não comportam aplicação analógica, mas admitem interpretação extensiva.

Artigo 12º.

Aplicação das leis no tempo. Princípio geral 

1. A lei só dispõe para o futuro; ainda que lhe seja atribuída eficácia retroactiva, presume-se que ficam ressalvados os efeitos já produzidos pelos factos que a lei se destina a regular.

2. Quando a lei dispõe sobre as condições de validade substancial ou formal de quaisquer factos ou sobre os seus efeitos, entende-se, em caso de dúvida, que só visa os factos novos; mas, quando dispuser directamente sobre o conteúdo de certas relações jurídicas, abstraindo dos factos que lhes deram origem, entender-se-á que a lei abrange as próprias relações já constituídas, que subsistam à data da sua entrada em vigor.

Artigo 13º.

Aplicação das leis no tempo. Leis interpretativas

1. A lei interpretativa integra-se na lei interpretada, ficando salvos, porém, os efeitos já produzidos pelo cumprimento da obrigação, por sentença passada em julgado, por transacção, ainda que não homologada, ou por actos de análoga natureza.

2. A desistência e a confissão não homologadas pelo tribunal podem ser revogadas pelo desistente ou confitente a quem a lei interpretativa for favorável.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 74/98

de 11 de Novembro

Publicação, identificação e formulário dos diplomas

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.º

Publicação

1 - A eficácia jurídica dos actos a que se refere a presente lei depende da publicação.

2- A data do diploma é a da sua publicação.

3-O Diário da República é distribuído no dia correspondente ao da sua data.

Artigo 2.º

Vigência

1 - Os actos legislativos e os outros actos de conteúdo genérico entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio dia da publicação.

2 - Na falta de fixação do dia, os diplomas referidos no número anterior entram em vigor no 5.º dia após a publicação.

3 - A entrada em vigor dos mesmos diplomas ocorrerá, nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, no 15.º dia após a publicação e, em Macau e no estrangeiro, no 30.º dia.

4- Os prazos referidos nos números anteriores contam-se a partir do dia imediato ao da publicação do diploma, ou da sua efectiva distribuição, se esta tiver sido posterior.

Artigo 3.º

Publicação na 1.ª série do Diário da  República

1 - A 1ª. série do Diário da República compreende a parte A e a parte B.

2- São objecto de publicação na parte A da 1.ª série do Diário da República:

a) As leis constitucionais;

b)  As convenções internacionais, os respectivos decretos presidenciais e avisos de ratificação, bem como os restantes avisos a elas respeitante;
c) As leis orgânicas, as leis, os decretos-leis e os decretos legislativos regionais;

d) Os decretos do Presidente da República;

e) As resoluções da Assembleia da República;

f) Os decretos dos Ministros da República de nomeação e exoneração dos Presidentes e membros dos Governos Regionais dos Açores e da Madeira;

g) Os regimentos da Assembleia da República, do Conselho de Estado e das Assembleias Legislativas Regionais;

h) As decisões e as declarações do Tribunal Cons​titucional que a lei mande publicar na 1.ª série do Diário da República;

i) As decisões de uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas e as decisões do Supremo Tribunal Administrativo a que a lei confira força obrigatória geral;

j) Os resultados dos referendos e das eleições para o Presidente da República, a Assembleia da República, as Assembleias Legislativas Regionais e o Parlamento Europeu, nos termos da respectiva legislação aplicável;

l) A mensagem de renúncia do Presidente da República;

m) As moções de rejeição do Programa do Governo, de confiança e de censura;

n) Os pareceres do Conselho de Estado previstos nas alíneas a) a e) do artigo 145.º da Constituição e aqueles que o próprio Conselho delibere fazer publicar.

3 - São objecto de publicação na parte B da 1.ª série do Diário da República:

a) Os demais decretos do Governo;

b) As resoluções do Conselho de Ministros e as portarias que contenham disposições genéricas;

c) As resoluções das Assembleias Legislativas Re​gionais e os decretos regulamentares regionais;

d) Os despachos normativos dos membros do Governo;

e) As decisões de outros tribunais não mencionados no número anterior às quais a lei confira força obrigatória geral;

f) Os resultados das eleições para os órgãos das autarquias locais;

g) Os orçamentos dos serviços do Estado que a lei mande publicar na 1.ª série e as declarações sobre transferências de verbas;

h) As declarações relativas à renúncia ou à perda de mandato dos deputados à Assembleia da República e às Assembleias Legislativas Regionais dos Açores e da Madeira.

Artigo 4.º
Envio dos textos para publicação

O texto dos diplomas é enviado para publicação no Diário da República, depois de cumpridos os requisitos constitucionais ou legais, por intermédio dos serviços competentes dos órgãos donde provenha.

Artigo 5.º

Rectificações

1 - As rectificações são admissíveis exclusivamente para correcção de erros materiais provenientes de divergências entre o texto original e o texto impresso de qualquer diploma publicado na 1.ª série do Diário da República e são feitas mediante declaração do órgão que aprovou o texto original, publicada na mesma série e parte.

2 - As declarações de rectificação devem ser publicadas até 60 dias após a publicação do texto rectificando.

3 - A não observância do prazo previsto no número anterior determina a nulidade do acto de rectificação.

4 - As declarações de rectificação reportam os efeitos à data da entrada em vigor do texto rectificado

Artigo 6.º
Alterações e republicação

1 - Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas.

2- Quando a natureza ou a extensão da alteração o justificar, deve proceder-se à republicação integral do diploma, em anexo.

Artigo 7.º

Identificação

1 - Todos os actos são identificados por um número e pela data da respectiva publicação no Diário da República.

2- Os actos normativos devem ter um título que traduza sinteticamente o seu objecto.

3 - Os diplomas de cada uma das Regiões Autónomas têm numeração própria e são ainda identificados pelas letras A (Açores) e M (Madeira), a acrescentar à indicação do ano.

4- Os diplomas que tenham a mesma designação genérica devem ser identificados pela indicação da entidade emitente.

Artigo 8.º
Numeração

1 - Há numeração distinta para cada uma das seguintes categorias de actos:


a) Leis constitucionais;


b) Leis orgânicas;


c) Leis;

d)
Decretos-leis;

e)
Decretos legislativos regionais;

f)
Decretos do Presidente da República;

g)
Resoluções da Assembleia da República;

h)
Resoluções do Conselho de Ministros;


i)
Resoluções das Assembleias Legislativas Regionais;

j)
Decisões de tribunais;


1) Decretos;

m) Decretos regulamentares;

n) Decretos regulamentares regionais;

o) Decretos dos Ministros da República para as Regiões Autónomas;


p) Portarias;

q)
Despachos normativos;


r) Pareceres;


s) Avisos;

t)
Declarações.

2 - As decisões de tribunais têm numeração distinta para cada um deles.

Artigo 9.º
Disposições gerais sobre formulário dos diplomas

1 - No início de cada diploma indicam-se o órgão donde emana e a disposição da Constituição ou da lei ao abrigo da qual foi aprovado e é publicado.

2- Quando no procedimento tiverem participado, a título consultivo ou deliberativo, por força da Constituição ou da lei, outro ou outros órgãos além do órgão de aprovação final, ou tenha decorrido uma consulta aos cidadãos eleitores, faz-se referência expressa a tal facto.

3 - As leis constitucionais e as leis orgânicas declaram expressamente a sua natureza, na fórmula do diploma correspondente.

4 - As leis e os Decretos-leis cuja razão de ser envolva a sua aplicação a todo o território nacional devem decretá-lo, incluindo, na parte final da fórmula, a expressão «para valer como lei geral da República».

5 - Tratando-se de diploma de transposição de directiva comunitária, deve ser indicada expressamente a directiva a transpor.

6 - Os regulamentos devem indicar expressamente as leis que visam regulamentar ou que definem a competência subjectiva e objectiva para a sua emissão.

7- Após o texto de cada diploma, deverão constar a data da sua aprovação e de outros actos complementares, constitucional ou legalmente exigidos, bem como a assinatura das entidades competentes, nos termos da Constituição ou da lei.

8- Sempre que o presente diploma se refere a ministros competentes, deve entender-se que são abrangidos aqueles cujos departamentos tenham, em razão da matéria, interferência na execução do acto.

Artigo 10.º

Decretos do Presidente da República

1 - Os decretos do Presidente da República obedecem ao formulário seguinte:

«O Presidente da República decreta, nos termos do artigo ... da Constituição, o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

2 - Tratando-se de decretos de ratificação de tratados internacionais, o texto é composto do seguinte modo:

«É ratificado o ... (segue-se a identificação do tratado, com indicação da matéria a que respeita, do local e data da assinatura e do número e data da resolução da Assembleia da República que o aprovou para ratificação).»

3 - Tratando-se de decretos de nomeação e exoneração dos membros do Governo, deve ser feita menção expressa à proposta do Primeiro-Ministro.

4 - Após o texto de decreto, seguem-se, sucessivamente, a assinatura do Presidente da República, com a menção da respectiva data e do local onde foi feita, caso não tenha sido em Lisboa, bem como, se estiver abrangido pelo n.º 1 do artigo 140.º da Constituição, a data da referenda e a assinatura do Primeiro-Ministro.

Artigo 11.º
Diplomas da Assembleia da República

1 - As leis da Assembleia da República obedecem ao formulário seguinte:

«A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea ... do artigo 161.º da Constituição, [(se for caso disso) para valer como lei geral da República,] o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

2 - Tratando-se de lei constitucional ou orgânica, deve mencionar-se expressamente o termo correspondente, na parte final da fórmula.
3 - Após o texto, seguem-se, sucessivamente, a data da aprovação, a assinatura do Presidente da Assembleia da República, a data da promulgação, a ordem de publicação e a assinatura do Presidente da República, a data da referenda e a assinatura do Primeiro-Ministro.

4 - As resoluções da Assembleia da República obedecem ao formulário seguinte:

«A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea ... do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

5 - Tratando-se de resoluções de aprovação de tratados ou acordos internacionais, o texto é composto do seguinte modo:

«Aprovar (para ratificação, no caso dos tratados) o ... (segue-se a identificação do tratado ou do acordo internacional em forma simplificada, com indicação da matéria a que respeita, do local e data da assinatura, sendo o teor do respectivo instrumento publicado em anexo).»

6 - Após o texto das resoluções seguem-se, sucessivamente, a data da aprovação e a assinatura do Presidente da Assembleia da República.

7- Tratando-se de uma resolução de aprovação de um acordo internacional em forma simplificada, à assinatura do Presidente da Assembleia da República seguem-se a ordem de publicação, a assinatura do Presidente da República, com a menção da respectiva data, a data da referenda e a assinatura do Primeiro-Ministro.

Artigo 12.º
Diplomas legislativos do Governo

1 - Os decretos-leis obedecem ao formulário seguinte:

a) Decretos-leis previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição:

«Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta [(se for caso disso), para valer como lei geral da República,] o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

b) Decretos-leis previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição:

«No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo ... da Lei n.º .../... , de ... de .. ., e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta [(se for caso disso), para valer como lei geral da República,] o seguinte:

(Segue-se o texto.)»
c) Decretos-leis previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição:

«No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei (ou Decreto-Lei) n.º.../..., de ... de ..., e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta [(se for caso disso), para valer como lei geral da República,] o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

d) Decretos-leis previstos no n.º 2 do artigo 198.º da Constituição:

«Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

2 - Após o texto seguem-se, sucessivamente, a data de aprovação em Conselho de Ministros, a assinatura do Primeiro-Ministro e dos ministros competentes, a data da promulgação, a ordem de publicação e a assinatura do Presidente da República, a data da referenda e a assinatura do Primeiro-Ministro.

Artigo 13.º
Propostas de lei

1 -  As propostas de lei do Governo devem conter uma exposição de motivos e obedecem ao formulário seguinte:

«Nos termos da alínea d) do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de lei [(se for caso disso), para ser aprovada e valer como lei geral da República,] (com pedido de prioridade e urgência, se for o caso):

(Segue-se o texto.)»

2 - Tratando-se de uma proposta de lei de autorização legislativa, correspondente pedido especifica, se for o caso, que o decreto-lei a autorizar se destina a valer como lei geral da República.

3 - Após o texto seguem-se, sucessivamente, a data da aprovação em Conselho de Ministros e a assinatura do Primeiro-Ministro e dos ministros competentes.

Artigo 14.º
Outros diplomas do Governo

1 - Os outros diplomas do Governo obedecem ao formulário seguinte:

a) Decretos regulamentares:

«Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

b) Decretos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição:

«Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo aprova o .... (segue-se a identificação do acordo internacional em forma simplificada, com indicação da matéria a que respeita, do local e da data da assinatura, sendo o teor do respectivo instrumento publicado em anexo).»

c) Decretos previstos na alínea c) do artigo 199.º da Constituição:

«Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

d)  Resoluções do Conselho de Ministros:

«Nos termos da alínea ... do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

(Segue-se o texto.)»

e) Portarias:

«Manda o Governo, pelo ... (indicar o membro ou membros competentes), o seguinte:

(Segue-se o texto.)»

2- Após o texto dos decretos mencionados na alínea a) do número anterior seguem-se, sucessivamente, a data da aprovação em Conselho de Ministros, a assinatura do Primeiro-Ministro e dos ministros competentes, a data da promulgação, a ordem de publicação e a assinatura do Presidente da República, a data da referenda e a assinatura do Primeiro-Ministro.

3 - Após o texto dos decretos mencionados nas alíneas b) e c) do n.º 1 seguem-se, sucessivamente, a data da aprovação em Conselho de Ministros, a assinatura do Primeiro-Ministro e dos ministros competentes, a assinatura do Presidente da República, com a menção da respectiva data, a data da referenda e a assinatura do Primeiro-Ministro.

4- Após o texto das resoluções mencionadas na alí​nea d) do n.º1 seguem-se, sucessivamente, a data da aprovação em Conselho de Ministros e a assinatura do Primeiro-Ministro.

5 - Após o texto dos diplomas mencionados na alínea e) do n.º 1 segue-se a assinatura do membro ou membros do Governo que os emitem, com a indicação da respectiva data.

6- Sendo vários os membros do Governo a assinar os diplomas aludidos no número anterior, a data que releva é a da última assinatura.

Artigo 15 .º
Decretos de nomeação e exoneração dos membros

dos Governos Regionais

1 - Os decretos de nomeação e exoneração dos Presidentes dos Governos Regionais obedecem ao seguinte formulário:

«Ao abrigo do n.º 3 do artigo 231.º da Constituição, nomeio (ou exonero):

(Segue-se o texto.)

Assinado em ... Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma .. ., (assinatura).»

2- Os decretos de nomeação e exoneração dos membros dos Governos Regionais obedecem ao seguinte formulário:

«Ao abrigo do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição, nomeio (ou exonero), sob proposta do Presidente do Governo Regional:

(Segue-se o texto.)

Assinado em ... Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma .. ., (assinatura).»

Artigo 16.º
Diplomas dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas

1 - No início de cada diploma das Assembleias Legislativas Regionais ou dos Governos Regionais indica-se, para além do órgão donde emana e da disposição constitucional ao abrigo da qual é aprovado, o correspondente preceito do respectivo Estatuto Político-Administrativo e, se for caso disso, o acto legislativo a regulamentar.

2 - Os decretos legislativos regionais que procedam a adaptações de normas de leis gerais da República devem indicar expressamente o diploma legal e os preceitos objecto de adaptação.

3 - Os decretos legislativos regionais aprovados ao abrigo de uma autorização legislativa ou que desenvolvam leis de bases da Assembleia da República devem invocar expressamente as respectivas leis de autorização ou leis de bases.

4 - Nos decretos legislativos regionais e nos decretos regulamentares regionais da competência das Assembleias Legislativas Regionais, após o texto seguem-se, sucessivamente, a data da aprovação, a assinatura do seu Presidente, a data da assinatura pelo Ministro da República, a ordem de publicação e a assinatura deste.

5 - Nos decretos regulamentares regionais da competência dos Governos Regionais, após o texto seguem-se, sucessivamente, a menção da aprovação pelo Governo Regional e da respectiva data, a assinatura do seu Presidente, a data da assinatura pelo Ministro da República, a ordem de publicação e a assinatura deste.

Artigo 17.º
Macau

1 - Os actos emanados dos órgãos de soberania da República que hajam de ter aplicação em Macau, de acordo com a Constituição e o estatuto do território, contêm a menção de que devem ser publicados no Boletim Oficial e aí serão obrigatoriamente inseridos, mantendo, porém, a data da publicação no Diário da República.

2- Tratando-se de actos destinados a produzir efeitos apenas em Macau, consideram-se em vigor nesse território no 5.º dia posterior à publicação no Boletim Oficial de Macau, ainda que não tenham decorrido os 30 dias previstos no n.º 3 do artigo 2.º .

Artigo 18.º

Registo da distribuição

1 - A versão electrónica do Diário da República inclui um registo de acesso livre e gratuito, do qual constam as datas da sua efectiva distribuição.

2 - O registo faz prova para todos os efeitos legais e deve abranger as edições do Diário da República desde 25 de Abril de 1974.

Artigo 19.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a)
Lei n.º 6/83, de 29 de Julho;

b)
Decreto-Lei n.º 337/87, de 21 de Outubro;

c)
Decreto-Lei n.º 113/88, de 8 de Abril;

d)
Decreto-Lei n.º 1/91, de 2 de Janeiro.

Aprovada em 8 de Outubro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.

Promulgada em 23 de Outubro de 1998. Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Outubro de 1998.

O
Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.

ANOTAÇÕES

1 Despotismo: forma de governo absoluto e discricionário em que o poder é exercido por um senhor cuja vontade não é regulada por lei alguma.

2 Anarquia: desordem resultante de uma ausência ou de uma carência de autoridade; concepção política que exclui da sociedade todo o direito de coerção sobre o indivíduo. Anarquismo: doutrina política que defende a abolição da qualquer autoridade organizada.

3 Dá-se o nome de Sistema Jurídico ao conjunto de normas jurídicas caracterizadas por uma estrutura internam, dispostas de determinada ordem e que no seu conjunto lhes dá essa unidade que é o sistema jurídico.

4 Tutelado: protegido.

5 Autoridade da sociedade: são forças e serviços de segurança onde se inclui a P.S.P..

6 Expressão física: privação da liberdade – prisão ou detenção.

7 Jusnaturalistas: aqueles que estudam o direito natural.

8 Ubi societas, ibi jus: onde há sociedade, há direito.

9 Estado: no sentido de uma sociedade politicamente organizada, fixa num território que lhe é privativo e tendo como características a soberania e a independência.

10 Prototípica: que serve de modelo; padrão.

11 Hegemonia: predominância do poder, da acção.

12 Imperativo: dever; obrigação; lei moral ou dever, que ao homem se impõe sem discussão possível; imposição.

13 Vinculativamente: dirige-se às pessoas , no sentido de elas cumprirem.

14 BMJ: Boletins do Ministério da Justiça.

15 Jurisconsulto: aquele que é versado em lei, e no exercício da sua profissão dá pareceres sobre questões jurídicas (Professor Freitas do Amaral em Administrativo).

16 Monografia: descrição, tratado  ou estudo de um ponto particular de uma ciência ou arte.

17 Direito positivo: que tem aplicação prática e directa.
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